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PREFÁCIO


			Foi difícil decidir-me a escrever um livro. Não me faltava assunto, ao contrário, queria e quero transmitir muito do que experimentei e aprendi ao longo dos meus oitenta e três anos, mas sempre me contive, talvez por inibição, quem sabe por modéstia ou até mesmo por preguiça. O certo é que foi difícil tomar a decisão.


			Comecei por escrever pequenas crônicas, sobre os mais variados assuntos, que acabei agrupando em reflexões e experiências pessoais, crônicas histórico-econômico-políticas, filosófico-religiosas e de viagens. Elas abrangem despretensiosamente tudo o que penso sobre tudo, ou quase tudo, que vi, aprendi e vivi.


			Dizia um grande advogado, meu amigo:  “Quando alguém me fala em trocar ideias sobre algum assunto, eu respondo que não troco: quero conhecer as ideias dele, mas não abro mão das minhas”. Esse é o verdadeiro espírito da discussão, nela todos saem ganhando. 


			Sempre gostei de polêmica, mas não com a intenção de convencer alguém ou impor minhas ideias e sim para defende-las e, principalmente, expô-las a contestações. Essa é a melhor maneira de crermos mais firmemente nelas.  Escrevendo, percebi que discutir com o papel é a quase mesma coisa e, se um dia aquilo for publicado, surgirão com certeza as contestações.  Bingo!


			Com a decisão pelo livro, veio a necessidade de alcançar mais consistência, o que foi feito reordenando as crônicas, não mais por sua cronologia mas pelo conteúdo, expondo-se, no início de cada parte, uma visão geral do que se seguirá. Espero ter alcançado os objetivos neste livro.


			São Paulo, Novembro de 2018


		




		

			
PARTE I


			Economia, política e um pouquinho de história


			Gosto muito dessas três disciplinas: História, economia e política.  Como elas são interligadas!  Salvo pela ocorrência de deturpações localizadas e felizmente limitadas no tempo, elas caminham juntas, prevalecendo alternadamente umas sobre as outras, porém entrelaçando-se sempre em relações de causa e efeito passíveis de estudo.  O grande jogo da análise histórico-econômico-política resume-se, portanto, em identificar qual é a prevalência do momento.  


			Os ciclos econômicos, por exemplo, que comprovadamente descrevem uma senoide, têm uma poderosa inércia, e arrastam os outros efeitos com ou sem seu consentimento.  Estamos vivenciando essa situação, neste exato momento. O Brasil saiu da fase de recessão, iniciada por volta de 2008, e passou pelo ponto de inflexão na segunda metade de 2017. A fase do ciclo econômico que atravessamos em 2018 tem empuxo suficiente para contrabalançar a estupidez e a cupidez dos políticos e assim o país segue crescendo, menos do que poderia e muito menos do que deveria, mas segue crescendo.


			Nesta Parte I abordam-se as famosas reformas, tão necessárias, e lança-se um olhar de relance sobre os fatos marcantes de nossa História recente: a criação do BNDES, o regime militar, os governos de transição de Itamar e Temer.  A “trilogia” Primeiro, Segundo e Terceiro Descobrimentos do Brasil procura entrever onde estamos e como aqui chegamos.


			Alguns assuntos são meramente circunstanciais, como as declarações daquele ridículo “espião” da CIA  e a “entrevista” que dei para um trabalho de escola de uma sobrinha, mas no final arrisco-me a decifrar o enigma do Brasil, a estudar o repto da reconstrução e a procurar uma “receita” para melhorar o país. 


			Oxalá exista uma!  


		




		

			
Entrevista concedida por Roberto Luiz Bueno de Saboya à “repórter” Fabiana Rodrigues Wharton em 06.08.2006


			Fabiana: O Sr. viveu o periodo de governo de JK ?


			Roberto: Sim, quando ele foi eleito Presidente, em 1955, eu estava fazendo 20 anos, cursava a Escola Politecnica e pensava que era muito politizado.


			Fabiana: Por que “pensava” ?


			Roberto: Porque infelizmente eu acabava agindo como  “massa de manobra”  de elites estudantis mais sutis, que se valiam de sofismas e meias verdades para formar opiniões distorcidas e, na realidade, retrógradas, como acabou ficando provado em 1990, com a fragorosa derrocada do “império” soviético. 


			Fabiana: Bem, voltando ao nosso assunto, o governo JK foi importante para o Brasil?


			Roberto: Foi importantíssimo, embora tenhamos levado quase 50 anos para ver isso.


			Fabiana: Como assim?


			Roberto: Podemos dizer que o Presidente Juscelino descobriu o Brasil pela segunda vez, ou seja, ele redescobriu o Brasil.


			Fabiana: Mas o Brasil já não tinha sido descoberto em 1500, por Cabral?


			Roberto: O litoral do Brasil, sim, mas durante 450 anos o Brasil foi governado apenas em função do litoral, com pequenas, tímidas e sobretudo ineficientes incursões ao interior. O Presidente Juscelino foi o primeiro governante a ter a visão e a coragem de voltar as costas para o mar e “redescobrir” o enorme país que lá existia. Ao construir Brasília em apenas 3 anos – e, se ele não fizesse isso, inaugurasse a cidade  e mudasse o governo para lá, ela estaria em construção até hoje – ele abriu essa maravilhosa fronteira agrícola e industrial que fez do Brasil o maior produtor e exportador mundial de soja, grande produtor e exportador de outros cereais, maior produtor e exportador mundial de carne bovina, etc, etc, etc. Todo mundo está vendo o que de bom aconteceu (só ate 2002, infelizmente).


			Fabiana: Entendí, mas deixemos de lado a política e voltemos `a Historia. Ele foi reconhecido no seu tempo?


			Roberto: Infelizmente não. Quando falei da minha atitude política naquele tempo, retratei praticamente a opinião geral que grassava no país, em que se exaltavam detalhes que o tempo provou serem insignificantes, deixando encobertas verdades transcendentais, como a que acabei de expor.


			Fabiana: Que detalhes eram esses?


			Roberto: Que Brasília custou muito caro, que havia corrupção em algumas concorrências da sua construção, que o Juscelino ficava mais lá, no “Catetinho” – era um barracão de obra, em Brasília, onde o Presidente ficava semanalmente, quando ia inspecionar e “tocar” a obra – do que no Palácio Presidencial do Catete, no Rio, etc.  Todas verdades, porem meias-verdades: não se falava, talvez por não se saber, que tudo isso somado ainda representava uma insignificância face `a pujança do país que se estava então descobrindo. É a tal da relação  benefício/custo, que qualquer empresário conhece e aplica constantemente.


			Fabiana: Alguma outra informação sobre a era JK ?


			Roberto: Muitas. Nunca será demais ressaltar que o Presidente Juscelino foi um exemplo vivo de tolerância e respeito à opinião alheia, ele que foi tão desrespeitado. Para citar só um exemplo, no começo do mandato um militar da Aeronáutica, o Major Veloso, intentou uma rebelião armada contra o governo, estabelecendo uma base “rebelde” em Jacareacanga, no Araguaia. A rebelião foi sufocada na base da paciência, sem que se disparasse um só tiro e, no último ano do mandato, o Presidente Juscelino promoveu o Major Veloso a Coronel. Isso não é oferecer a outra face a quem nos esbofeteou em uma?


			Fabiana: Muito obrigada pela atenção.


			Roberto: Obrigado a Você, pela oportunidade.


		




		

			
Primeiro descobrimento do Brasil


			Lembro-me bem das “Controvérsias sobre o descobrimento do Brasil”, estudadas no colegial:  foi um choque saber que a famosa viagem de Pedro Álvares Cabral foi feita apenas para constatar e referendar o que já estava descoberto muitos anos antes.


			O importante, contudo, não é quem descobriu ou quando descobriu. O que pesa realmente é compreender que Portugal e Espanha, no alvorecer do Século XVI, eram as maiores potências mundiais e dominavam, sem qualquer contestação, a navegação e o comércio internacional, assumindo a sucessão da hegemonia do papado, que vigorara em toda a Idade Média.


			Em 1494 os dois países assinaram o Tratado de Tordesilhas que, pasmem os céus, dividia o mundo em duas partes, destinando a cada um deles os descobrimentos “realizados e a realizar” na metade que lhe coube. Qualquer semelhança com o Tratado de Ialta, de 1945, é mera coincidência: neste os russos, de um lado, e americanos, com assistência teórica de Inglaterra e França, do outro, dividiram o mundo em dois, os chamados primeiro mundo, livre, capitalista e rico, e segundo mundo, comunista e fechado, relegando os países abaixo do Equador, com raríssimas exceções, à condição de terceiro mundo, o sub-desenvolvido. 


			De fato, Portugal fez questão de afirmar e reafirmar sua supremacia na navegação, primeiro com o contorno do Cabo da Boa Esperança, antigo Cabo das Tormentas, no sul da África, por Bartolomeu Dias; com a descoberta do caminho das Índias por Vasco da Gama e, após o “descobrimento “ do Brasil, por Pedro Álvares Cabral, com a viagem de circum-navegação do globo, feita por Fernão de Magalhães, comandando uma frota espanhola.


			O lamentável é que essa situação mudou drasticamente, já no século seguinte. Portugal passou a viver praticamente das riquezas naturais de sua maior colônia, o Brasil, que era também a mais pacífica, demandando menores despesas de ocupação que as colônias africanas, que Goa na Índia e que Macáu na China, por exemplo. A Espanha, com delírios de grandeza, montou o que chamou de “Armada invencível”,  que foi vencida pela Inglaterra, que ela pensara invadir, mas em cujas costas nem chegou a pisar. Ambos os países passaram a desempenhar papeis secundários tanto na política como na economia global.


			No que tange ao Brasil, o declínio político-econômico de Portugal custou caro: à exploração mineral imediatista, principalmente de ouro e pedras preciosas, seguiu-se a exploração extrativa, que se iniciara com o páu-brasil, logo após o descobrimento, e agrícola, da cana de açúcar e outros produtos tropicais. Para isso foi trazida, à força, uma imensa quantidade de escravos africanos, vergonha que mancha indelevelmente a nossa História, e o país, juntamente com sua “metrópole”, passou a constituir-se tão somente num imenso mercado para os produtos industrializados da Europa em geral, e da Inglaterra, em particular.


			Essa situação foi tão marcante e calou tão fundo na formação de nossa nacionalidade, que perdurou até a segunda metade do Século XX. Não é um período que desperta orgulho, ao contrário, nossa inércia se espelhou até no nosso  Hino Nacional, com o famoso verso “Deitado eternamente em berço esplêndido”!


			Recorrendo, porém,  a outro verso desse Hino belíssimo, o “Gigante pela própria natureza” despertou. Despertou quando foi descoberto pela segunda vez, como se vê a seguir.


		




		

			
Segundo descobrimento do Brasil


			Até a segunda metade do Século XX o Brasil ficou realmente “deitado eternamente em berço esplêndido”, mas o gigante despertou. O “gigante pela própria natureza” despertou em 1955, quando se iniciou o governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira!


			O lema desse governo era “50 anos em 5”. Esse lema se mostrou até modesto. Podemos dizer que 450 anos de atraso e marcação de passo foram superados naquele período, colocando o país em outra trilha, da qual não existe retrocesso ao marasmo anterior.


			De fato, foram inúmeras as realizações daquele governo com respeito à economia. O BNDE operacionalizou os financiamentos do programa Ponto IV americano, o país iniciou sua industrialização horizontal e vertical, desde a infra-estrutura até indústrias sofisticadas como a automobilística e a eletrônica. Criaram-se e fortaleceram-se instituições regionais, enfim, iniciou-se um novo ciclo econômico em que se deixava de ser um mero exportador de matérias primas e importador de produtos industrializados.


			Tudo isso foi feito simultaneamente com a maior e mais marcante realização daquele governo:  a construção de Brasília e a mudança, para ela, da capital federal, no dia 21 de Abril de 1958.


			Projetada por Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, dois profissionais respeitadíssimos no mundo todo, Brasília foi concebida e construída em apenas três anos!  Em três anos apenas  já estava no ponto de receber oficialmente a capital federal, os três poderes da república já tinham nela suas sedes, cada ministério tinha seu edifício, havia super-quadras e o lindo Lago Paranoá já estava cheio, recebendo, às suas margens, as melhores e mais suntuosas residências.


			Só isso já seria um marco glorioso para qualquer governo, mas o significado e as consequências da construção de Brasília foram muito além: com essa construção e com a mudança para ela da capital federal, pode dizer-se que o Brasil foi descoberto uma segunda vez. Com a coragem de, após 450 anos, ser o primeiro governante a voltar as costas para o mar, Juscelino descobriu um novo país, de cuja existência apenas se suspeitava. 


			Se hoje somos o maior produtor e maior exportador mundial de soja, se nosso rebanho de mais de duzentos milhões de cabeças de gado bovino faz de nosso país o maior exportador mundial de carne, se plantamos e colhemos mais de duzentos milhões de toneladas de grãos a cada ano, tudo isso se deve ao sonho delirante de um governo que teve a ousadia de ocupar o que era nosso, mas não desfrutávamos; era nosso, mas não aproveitávamos; era nosso mas ignorávamos seu valor.


			Brasília mudou a face e o espírito do país, influenciando profundamente o próprio planejamento estratégico da nação, que passou a ter um peso muito maior na esfera internacional. Esse segundo descobrimento do Brasil foi a causa direta do fortalecimento econômico e político que se seguiu, e que quase foi posto fora nos quatorze anos de absoluto desgoverno por que passamos de 2002 a 2016. 


			Não é fácil mas, em uma ou duas gerações, conseguiremos suplantar o caos econômico e moral em que fomos lançados, recordando somente que, graças a Brasília, o país foi descoberto uma segunda vez, e nunca se esquecerá disso!


		




		

			
Terceiro descobrimento do Brasil


			O Brasil de Cabral e de Juscelino teria ainda que ser descoberto uma terceira vez!


			Na década de 1990, o país ainda era fechado como uma ostra, envolto em um protecionismo e isolacionismo que levavam a população, salvo pouquíssimas exceções, a ver o mundo como se se tratasse de outro planeta, distante e inacessível. Nossa indústria, graças ao protecionismo alfandegário, era ineficiente e sem qualidade. Nos programas oficiais incentivava-se muito mais a substituição de importações que a exportação, e não se cogitava, nem de longe, em competir de igual para igual no mercado internacional.


			A mentalidade dominante era que nosso mercado interno, que sempre foi muito grande em relação ao resto do mundo, tinha que ser preservado, e não atendido. Perseguia-se a auto-suficiência em tudo que fosse possível, em detrimento da qualidade, da competitividade, do preço, da inovação.


			No início da década de 1990 foi eleito o presidente Collor, um alagoano cujo único mérito – pelo menos foi o único tema da campanha – era ter combatido os “marajás” do funcionalismo público de seu estado, do qual foi governador. Olhando hoje, com uma perspectiva histórica de 28 anos, vê-se claramente que ele não tinha, como não tem, a mínima condição para ser Presidente da República, e não foi mesmo. Instalado no poder ele se dedicou a montar um sofisticado esquema de propinas, que funcionou a todo o vapor, até a data de seu impeachment, dois anos depois.


			Entretanto, no intervalo entre uma propina e outra, o Presidente Collor fez uma afirmação bombástica:  “Os automóveis brasileiros (já então eram aqui produzidos mais de 1 milhão de carros por ano) são carroças, comparados aos de qualquer outro país”. Essa declaração chocou os brios de um país que, fechado em sua concha, se supunha industrializado, e foi seguida por uma abertura enorme no campo da importação. Não se restringindo a veículos, os impostos e demais entraves à importação foram praticamente reduzidos a zero, expondo a nossa indústria, pela primeira vez, à competição com o mundo.


			Essa atitude, espantosamente sábia em um governo tão corrupto, pode ser descrita, metaforicamente, como o terceiro descobrimento do Brasil:  com essa abertura o Brasil foi descoberto pelo mundo, e ele próprio descobriu o mundo, que aparentemente desconhecia até então.


			O governo de Fernando Henrique Cardoso, iniciado em Janeiro de 1995, encarregou-se de corrigir a atitude atabalhoada de Collor. FHC fechou todas as portas que Collor abrira, dizendo:  “Não se deve dar aquilo que se pode vender”. Iniciou negociações com todos os parceiros comerciais do Brasil, negociando vantagens contra a abertura dos nossos mercados e, em dois anos, havia concedido de novo todas as reduções anteriores, só que em troca havia obtido enormes vantagens comerciais, responsáveis, em grande parte, pelo salto que deram nossas exportações, proporcionando esse superávit comercial persistente que, embora nunca ocorrido antes,  tem resistido às piores crises.


			Os anos negros de 2002 a 2016 quase retiraram o país do contexto internacional, submergindo-o no quinto mundo das Cubas, Venezuelas, Angolas e outros tão ruins quanto. Felizmente esses fantasmas estão sendo conjurados, os dois principais chefes da tenebrosa quadrilha já estão na cadeia e esse será o destino dos outros delinquentes, grandes, médios e pequenos. O que não se pode fazer, de modo algum, é perder a oportunidade de aprender com uma experiência tão sofrida, tão dolorosa, deixando que quadrilheiros retrógrados e corruptos se aventurem outra vez neste pobre país rico.


			Outro risco latente é a recaída no protecionismo! Sempre há os saudosistas de plantão que, não entendendo ou não vendo os benefícios da competição, clamam por tabelamentos, reservas de mercado e coisas que tais.  Não podemos deixar que mentalidades assim retrógradas ameacem o brilho e os benefícios do Terceiro Descobrimento do Brasil. 


		




		

			
A propósito do regime militar de 1964-1985


			A esquerda festiva brasileira, ainda presente no país – se bem que agonizante, pois está felizmente saindo de moda – adora citar a  “ditadura militar”, e outras falácias. 


			Quanta mentira!  Não sabem eles o que é ditadura? Não sabem eles que um verdadeiro ditador, como o Getúlio, que eles mascaravam de populista, pai dos pobres (e mãe dos ricos, como sabemos), quando se desagradava de alguém, fazia o que fez com Olga Benário, a esposa de Luiz Carlos Prestes, que ele entregou algemada a Hitler, para que fosse torturada e executada em Auschwitz? Como é possível que fechem seus olhos para o que se passou na Sibéria, no Cambodge, em Cuba, no Arquipélago Gulag denunciado ao mundo pelo Prêmio Nobel Alexander Solzhenitsyn?


			Tivesse havido ditadura aqui e não teríamos sofrido 14 anos nas garras dos Lulas e Dilmas e Dirceus que parecem ter saído diretamente do Inferno para nos assombrar.


			O regime militar foi instituído em 1964 por absoluta necessidade, por meio de uma revolução em que não foi disparado um só tiro. Ele foi acolhido com alegria pelos que não se conformavam com a petulância dos traidores “esquerdistas” e dos oportunistas que a eles se juntavam – como ocorre até hoje. 


			A boa intenção dos generais que comandavam a revolução ficou evidente desde os primeiros dias:  uma revolução tem poder discricionário, pois que houve uma ruptura do sistema jurídico da nação em que ela ocorre. Discricionário significa total, irrestrito.


			No entanto, a primeira providência tomada pelos militares foi auto limitarem-se, editando um Ato Institucional. Esse Ato, praticamente uma coletânea de regras do tipo de uma constituição, não só regularia os governos de todos os níveis mas continha até a duração da intervenção. Em função disso, em poucos dias o país retomou sua vida normal e encetou um período de crescimento notável, em que se chegou a falar de “milagre econômico brasileiro” como sucessor dos “milagres” alemão e japonês, então recém ocorridos.


			Infelizmente, no entanto – Maquiavel estava certo – o poder corrompe. A História mostra que a única maneira de se fugir a essa regra inexorável é adotar a alternância no poder, sendo essa a característica mais preciosa da democracia: proporcionar a alternância no poder.   


			O Ato Institucional de 1964, testemunho da boa intenção dos que o promulgaram, foi re-batizado de Ato Institucional No. 1, e atrás dele vieram o No.2, o No.3, o No. 4, sempre casuísticos e já nem sempre tão bem intencionados, até o malfadado A.I.5 (Ato Institucional No.5),  que dotava o governo de poderes quase absolutos em matéria de defesa do Estado.


			Por incrível que possa parecer, esses poderes quase não foram usados. Houve casos isolados de repressão com violência, mas na grande maioria os “revolucionários” que na verdade pregavam as doutrinas totalitárias, como Dilma, Dirceu, Lula et caterva, ficaram vivos e livres para nos assombrarem de 2002 a 2016, quando quase acabaram com o Brasil: quase mesmo! Os verdadeiros patriotas deste país, que rejeitaram enojados essa corja lulo-dilmo-petista, levarão ainda uma geração ou mais para apagar os malefícios do pesadelo em que eles nos mergulharam.


			Ninguém pode sequer conceber um retrocesso político-institucional, no mundo presente em que as republiquetas de opereta, entre as quais figurávamos, passaram a ser exceções risíveis, como a “socialista”  Coréia do Norte, com seu ditador bufão brincando de soldado. 


			Podemos, no entanto, reconstruir o país, após esse cataclisma que sobre ele se abateu (entenda-se: PT), sob o império da Lei. Temos pujança, temos riquezas, temos inteligência para isso, só nos falta focar na necessidade de promulgar leis justas, não estas atuais, feitas por ladrões e para ladrões, mas leis que estabeleçam as regras de convivência de uma sociedade civilizada, que é para o que servem as leis. Depois disso, basta cumprí-las, simples assim.


			Com um pedido de desculpas pelo neologismo, “oxalemos!”


		




		

			
O que é mesmo democracia?


			A democracia foi criada na Grécia antiga, no Século V A.C., por Péricles. Este grande político notabilizou-se tanto por essa e outras criações, que esse século, marcado que foi por grande progresso, é conhecido como o Século de Péricles. 


			Embora tenha representado um enorme avanço na vida política da época, ao ponto de Péricles ter sido acusado de populista, a democracia que ele criou e implantou seria chamada, hoje, de “relativa”, com conotação pejorativa, eis que privilegiava os cidadãos livres – menos de metade da população – só do sexo masculino e nascidos em Atenas.


			Muitos séculos se passaram antes que os ideais democráticos voltassem a ser invocados. Na fase de expansão político-militar da civilização greco-romana, representada pelo Império Romano, ela foi emasculada e assim permaneceu por toda a Idade Média e durante o período do Absolutismo, com raríssimas exceções, ocorridas por curtos períodos em algumas das cidades-estado surgidas na Itália.


			Foi somente no Século XVIII que os trabalhos do filósofo Locke e, principalmente, do pai das ciências sociais, Jean-Jacques Rousseau, trouxeram-na de volta à cena, pela necessidade de atender aos anseios de liberdade e dignidade inerentes a todos os seres humanos.


			Podemos dizer que o grande edifício da democracia começou a ser construído pelo telhado!


			De fato, Rousseau se preocupava, primordialmente, com a liberdade do ser humano, enquanto afirmava sua bondade inerente, buscando que a convivência e as condições sociais não distorcessem essa bondade, propiciando o aparecimento de instintos e atitudes menos nobres. Tanto ele como Locke apregoavam o direito individual de ser ouvido, especialmente na escolha dos governantes, que ambos consideravam um mal necessário.


			Foi nas décadas seguintes que estudiosos passaram a dissecar o organismo social com metodologia científica, identificando e detalhando a infra-estrutura e a super-estrutura da sociedade democrática. Assim como as fundações e pilares constituem a infra-estrutura de uma ponte, por exemplo, foram identificados os componentes da infra-estrutura da sociedade.  


			Primeiro, a caracterização dos três poderes a que está submetido o cidadão: executivo, legislativo e judiciário, destacando-se a absoluta necessidade de independência dos três, por ser nociva e abusiva a prevalência de qualquer deles sobre um outro, ainda que temporária ou limitada.


			Segundo, a representatividade dos mandatários de funções públicas, através de eleições livres e universais. Nos países de língua inglesa não só os membros dos poderes executivo e legislativo são eleitos por sufrágio universal, mas até os membros do judiciário, como juízes e promotores públicos, o são. Neles o princípio da representatividade é realmente levado a sério.


			Terceiro, a existência e permanência de uma legislação coerente e justa, que estabeleça de forma clara as regras de convivência da sociedade, estendendo-as no espaço e no tempo na medida maior que se mostrar possível, para que seu acatamento seja não apenas imposto mas principalmente aceito e praticado naturalmente. É o Império da Lei.


			Como consequência desse arcabouço, acaba ocorrendo a alternância no poder, fenômeno extremamente saudável que proporciona indiretamente uma fiscalização permanente dos mandatários por seus próprios sucessores, além dos mecanismos normais de fiscalização do exercício de funções públicas que obrigatoriamente integram a administração.


			Tal como na super-estrutura da ponte, exemplo que tomamos anteriormente, que compreende o vigamento transversal, o tabuleiro e as faixas de rodagem, a sociedade democrática tem sua super-estrutura, que é a parte que aparece no dia-a-dia, constituída pela trilogia Deus – Pátria – Família. 


			Esses são os valores desenvolvidos pelos indivíduos para conduzi-los e mante-los no caminho firme do trabalho e progresso individual (defesa da família), da preocupação social com o progresso coletivo (defesa da Pátria) e com o respeito, atenção e benevolência para com o próximo (amor a Deus).


			Bertrand Russel escreveu que “a democracia está longe de ser perfeita, mas é, de longe, o mais perfeito sistema de governo criado pelo Homem”. 


			Ele está certo. Temos que preservá-la a todo custo, pois esse é o preço para mantermos nossa própria dignidade.


		




		

			
B.N.D.E.S. – um marco em nossa história


			Acabo de impingir a minha filha, sem qualquer solicitação dela, um pouquinho da História do B.N.D.E.S., nascido B.N.D.E. – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, que me empolga, pois foi intimamente ligada à minha própria formação profissional.


			Logo após a Segunda Guerra Mundial, terminada em 1945, os americanos instituíram o Plano Marshall, destinado a promover e financiar a reconstrução da Europa e, principalmente, dos inimigos dos Estados Unidos, especialmente Alemanha e Japão, que haviam sido literalmente arrasados. O programa teve um sucesso tão grande que, em menos de cinco anos, a Alemanha era a segunda economia do mundo e o Japão a terceira.


			Isso despertou o ciúme e a inveja dos aliados dos Estados Unidos, notadamente Inglaterra e França, cuja reconstrução vinha sendo feita lentamente, com parcos recursos e enormes sacrifícios. Na ocasião, lembro-me de ter assistido um excelente filme do ator britânico Peter Sellers, intitulado “O rato que ruge”, em que um daqueles minúsculos países da Europa, fictício, ainda imerso em tradições medievais, chegava à conclusão de que estava falido.  Seu governante, não me lembro se rei ou príncipe, convocava o Conselho para estudar a situação e chegavam à conclusão de que a única solução era perder uma guerra para os Estados Unidos – o melhor negócio do Século XX, diziam eles.
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